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PROJETO DE REGULAMENTO DO TRANSPORTE PÚBLICO DE ALUGUER 

 EM VEÍCULOS AUTOMÓVEIS LIGEIROS DE PASSAGEIROS  

– TRANSPORTE EM TÁXI 

 

Nota Justificativa 

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto Lei n.º 
41/03, de 11 de Março, que regulamenta o acesso à atividade, bem como o acesso e a 
organização do mercado dos transportes em táxi, conferiu aos municípios responsabilidades ao 
nível de acesso e organização do respetivo mercado, continuando a reservar, no entanto, para 
a administração central, as competências relacionadas com o acesso à atividade. 

A experiência colhida nos últimos vinte anos na aplicação do regime jurídico relativo aos 
transportes de aluguer e veículos automóvel ligeiro de passageiros veio demonstrar a 
necessidade da sua revisão, visando sobretudo a melhoria de qualidade a que deve obedecer a 
prestação destes serviços. 

O setor da mobilidade e dos transportes urbanos tem sido objeto de desenvolvimentos 
tecnológicos e organizacionais que, abrindo novas perspetivas, materializam opções variadas, 
assistindo-se a uma multiplicação de novas formas de prestação de serviços de mobilidade e 
transportes, com adesão expressiva por parte dos utilizadores. Por outro lado, o setor continua 
a ser solicitado como garante de estratégias e políticas públicas que fomentem uma mobilidade 
mais eficiente, inclusiva e sustentável. 

A modernização do setor do táxi faz, assim, parte da estratégia de melhoria do transporte público 
em Portugal e de promoção de um conceito de mobilidade sustentável, quer na perspetiva de 
descarbonização das cidades, quer ao nível da operacionalização de soluções de transporte em 
regiões de baixa procura, enquanto garante da acessibilidade de populações mais isoladas. 

Para tal, existem um conjunto de medidas que deverão ser implementadas, focando-se em três 
principais temas estruturantes para a modernização setor, sendo estes: 

1 — Acesso ao mercado e respetiva organização, incluindo a reflexão sobre a flexibilização das 
atuais restrições territoriais (geográficas) e quantitativas (contingentes); 

2 — Digitalização dos serviços prestados, numa perspetiva de efetiva modernização setorial, 
tendo em conta o bem-estar do utilizador/passageiro; 

3 — E, ainda, a reflexão sobre a revisão e simplificação do modelo tarifário e sua adaptação ao 
novo contexto institucional do setor da mobilidade e dos transportes. 

Pretende-se assim reafirmar que o transporte de passageiros em táxi é um serviço público, 
caracterizado pela sua universalidade e disponibilidade, deixando claro que este não inclui os 
veículos que circulam ao serviço de agências de viagens e turismo e de empresas de animação 
turística, que são regulados por legislação específica. 

No seguimento da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 101/2023 de 31 de outubro, que vem 
aprovar o novo Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros em Táxi e da 
Portaria n.º 451/2023 de 22 de dezembro, existe a necessidade do Município de Vendas Novas 
rever e adaptar o “Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis 
Ligeiros de Passageiros - Transportes em Táxi do Município de Vendas Novas” adequando o 
mesmo às alterações previstas. 
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b) Transporte em táxi: o transporte efetuado por meio de veículo a que se refere a alínea anterior, 
ao serviço de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e mediante retribuição; 

c) Transportador em táxi: a empresa habilitada com alvará para o exercício da atividade de 

transportes em táxi; 

d) Motorista de Táxi: motorista de veículos ligeiros de passageiros de transporte público de 
aluguer habilitado com certificado de aptidão profissional (certificado de motorista de táxi) para o 
exercício da profissão de motorista de táxi, nos termos do Lei n.º 6/2013, de 22 de janeiro. 

e) Autoridade de transporte é uma entidade pública responsável por planear, organizar, fiscalizar 
e gerir o transporte público de passageiros, definindo objetivos estratégicos, financiamento, 
tarifários e contratos. Em Portugal, as autoridades de transporte incluem as Câmaras Municipais, 
Comunidades Intermunicipais e Áreas Metropolitanas, que gerem serviços a nível municipal e 
intermunicipal. 

 

Artigo 5.º 

Competências do Município de Vendas Novas 

1 — O Município de Vendas Novas é a autoridade de transportes competente quanto ao serviço 
público de transportes em táxi, sendo a respetiva Câmara Municipal competente para: 

a) Fixar o contingente de táxis no concelho; 

b) Gerir o respetivo espaço público, aprovando e estabelecendo os regimes de estacionamento, 
incluindo praças de táxi; 

c) Proceder ao licenciamento dos veículos; 

d) Fixar as tarifas específicas aplicáveis ao seu território, através de regulamentos próprios, 
aprovados pela Câmara Municipal e comunicados à Autoridade da Mobilidade e dos Transportes 
(AMT). 

e) Fiscalizar as matérias por si regulamentadas, incluindo as definidas em concurso para a 
atribuição de licenças ao abrigo do contingente definido nos termos da alínea a). 

2 — O Município de Vendas Novas pode promover as audições que entenda necessárias, no 
âmbito do exercício das competências previstas no número anterior. 

 

 

CAPÍTULO II 

Acesso à Atividade 

Artigo 6.º 

Licenciamento da atividade 

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a atividade de transporte em táxi só pode ser exercida 
por empresas, incluindo empresários em nome individual, cooperativas e estabelecimentos 
individuais de responsabilidade limitada, licenciadas para o efeito pelo Instituto da Mobilidade e 
dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.)  

2 — A licença para o exercício da atividade de operador de táxi consubstancia-se num alvará 
intransmissível, emitido pelo IMT, I. P. por um prazo de cinco anos e renovável, por iguais 
períodos, mediante comprovação de que se mantêm preenchidos os requisitos de acesso à 
atividade. 

3 — São requisitos de acesso à atividade: 
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2 — As normas de identificação, o tipo de veículo, sua idade máxima, as condições de afixação 
de publicidade e outras características a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas na 
Portaria n.º 451/2023, de 22 de dezembro, ou outras que vierem a ser estabelecidas. 

 

Artigo 10.º 

Licenciamento dos veículos 

1 — Os veículos afetos ao transporte em táxi estão sujeitos a uma licença a emitir pela Câmara 
Municipal de Vendas Novas, nos termos do Capítulo IV do presente regulamento.  

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo interessado, ao IMT, I. P. para 
efeitos de averbamento no alvará.  

3 — Salvo por motivo de força maior, a licença de táxi caduca se não for iniciada a exploração 
no prazo fixado pelo Município, que não pode ser inferior a 90 dias.  

4 — A licença de táxi emitida pelo Município deve estar a bordo do veículo, em suporte de papel 
ou digital, como o respetivo alvará emitido pelo IMT, I. P.  

5 — A transmissão ou transferência das licenças dos táxis, entre empresas devidamente 
habilitadas com alvará, deve ser previamente comunicada ao Município de Vendas Novas.  

6 — Sempre que haja mudança de operadores de táxi por transferência da licença do táxi, nos 
termos dos números anteriores, manter-se-á o número da licença atribuído pelo Município, 
mesmo que se verifique a emissão de nova licença. 

 

Artigo 11.º 

Tipos de Serviço 

1 — Os serviços de transporte em táxi são prestados: 

a) A taxímetro, em função da distância percorrida e dos tempos de espera, sem necessidade de 
um acordo expresso entre as partes; 

b) A percurso, em função dos preços definidos para os respetivos itinerários; 

c) A contrato, celebrado por acordo reduzido a escrito ou em suporte digital, em sistema 
eletrónico disponível na viatura, de onde conste, obrigatoriamente, o respetivo prazo, o preço e 
a plataforma de reserva, se aplicável. 

2 — As tarifas a aplicar a nível nacional serão previamente definidas pela Autoridade da 
Mobilidade e Transportes (AMT). 

 

Artigo 12.º 

Regime e locais de estacionamento 

1 — Na área do Município de Vendas Novas são permitidos os seguintes tipos de regime de 
estacionamento: 

a) Fixo ou condicionado, nos locais indicados no mapa anexo e de acordo com os alvarás de 
licença;  

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências próprias em matéria de ordenação 
do trânsito, alterar, dentro da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os 
veículos podem estacionar. 

3 — Excecionalmente, por ocasião de eventos que determinem um acréscimo excecional de 
procura, a Câmara Municipal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em 
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2 — Os veículos previstos no número anterior devem passar a dispor de taxímetro e a cumprir 
as demais condições fixadas. 

3 — Para o licenciamento dos mencionados veículos deve ser remetido à Câmara Municipal, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

Alvará atribuído pelo IMT, IP.; 

b) Certidão da situação fiscal e contributiva regularizada; 

c) Certidão permanente, se aplicável; 

d) Certidão do Registo Criminal de todos os gerentes, diretores ou administradores da empresa 
ou do empresário em nome individual; 

e) Documento Único Automóvel (DUA); 

f) Certificado da Inspeção Periódica; 

g) Licença de Táxi. 

4— Se o número de pedidos for superior ao limite fixado no n.º 1, a Câmara Municipal seguirá 
os critérios de preferência, por ordem decrescente, para atribuição da licença: 

a) Veículo com menor nível de emissões de CO₂; 

b) Menor idade média do veículo; 

c) Localização da sede social ou domicílio em freguesia da área do município; 

d) Maior número de anos de atividade efetiva no setor, contabilizados em anos completos; 

e) Disponibilização de pagamentos com recurso a meios eletrónicos; 

f) Subsistindo a igualdade, prevalece a ordem de entrada do requerimento nos serviços 
municipais. 

 

 

CAPÍTULO IV 

Atribuição de Licenças 

 

Artigo 17.º 

Atribuição de licenças 

1 — O Município de Vendas Novas atribui as licenças dos veículos afetos ao transporte em táxi 
dentro do contingente fixado.  

2 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita por meio de concurso público aberto 
às entidades licenciadas pelo IMT, I. P. 

3 — O concurso público é aberto por decisão do Município, de onde constará também a 
aprovação do programa de concurso. 

4 - As licenças de táxi atribuídas no âmbito de concurso público têm uma duração de oito anos, 
devendo os operadores de táxi, durante este período, observar as condições determinadas no 
concurso. 

5 — Após atribuição das licenças de táxi, a Câmara Municipal comunicará, através da plataforma 
eletrónica do IMT, I. P., no prazo de 90 dias, o número da licença atribuída por cada alvará, os 
elementos de identificação do veículo, incluindo a respetiva matrícula, marca, modelo e lotação, 
bem como o regime de estacionamento e as transmissões de licenças efetuadas.  
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Artigo 21.º 

Apresentação da candidatura 

1 — As candidaturas serão apresentadas via plataforma digital, por mão própria ou pelo correio, 
através de carta registada com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado no anúncio do 
concurso, na Câmara Municipal de Vendas Novas.  

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apresentante recibo de todos os 
requerimentos, documentos e declarações entregues.  

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até dia limite do prazo fixado por forma a 
nesse dia darem entrada nos serviços municipais, serão consideradas excluídas. 

4 — A não apresentação de quaisquer documentos, a entregar no ato de candidatura, que devam 
ser obtidos perante qualquer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do 
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como os mesmos 
documentos foram requeridos em tempo útil.  

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura admitida condicionalmente, 
devendo aqueles ser apresentados nos três dias úteis seguintes ao do limite do prazo para 
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela excluída. 

 

Artigo 22.º 

Da candidatura 

 1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal 
de Vendas Novas, de acordo com modelo a aprovar pela Câmara Municipal, em anexo ao 
programa de concurso, e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:  

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emitido pelo Instituto da Mobilidade e 
Transportes Terrestres (IMT, IP);  

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a sua situação relativamente às 
contribuições para a segurança social;  

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação regularizada relativamente a 
impostos devidos ao Estado;  

d) Documento comprovativo da localização da sede social da empresa;  

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com caráter de permanência, afetos à 
atividade e com a categoria de motorista.  

2 — Para demonstração da localização da sede social da empresa é exigível a apresentação de 
uma certidão emitida pela conservatória do registo comercial. 

 

Artigo 23.º 

Análise das candidaturas 

1 — Após a decisão de admissão dos concorrentes, proceder-se-á à análise das candidaturas. 

2 — A análise das candidaturas será efetuada por um júri designado pela Câmara Municipal 
aquando da aprovação do processo de concurso, o qual terá um presidente, dois vogais efetivos 
e três suplentes, sendo logo designado o vogal que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos. 

3 — O júri designado apresentará à Câmara Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório 
fundamentado com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição da 
licença, de acordo com o critério de classificação fixado. 
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2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior, e nada havendo a assinalar, a 
licença é emitida pelo Presidente da Câmara Municipal.  

3 — Em todas as alterações à licença, a pedido do interessado, deve o formulário impresso em 
modelo próprio ser devidamente autenticado pelo Município, em substituição à licença durante o 
prazo máximo de trinta dias.  

4 — Pela emissão da licença e respetivos averbamentos são devidas as taxas previstas no 
Regulamento de Taxas.  

5 — A licença obedece ao modelo a ser definido pelo IMT, I. P 

 

Artigo 27.º 

Caducidade da licença 

A licença do táxi caduca nos seguintes casos:  

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado pelo Município, ou, na falta deste, nos 
90 dias posteriores à emissão da licença;  

b) Quando o alvará emitido IMT, I. P. não for renovado.  

c) Quando for declarada a respetiva insolvência;  

d) Por extinção das empresas detentoras do alvará;  

e) Por abandono da atividade;  

f) Por morte do empresário em nome individual. 

 

Artigo 28.º 

Prova de emissão e renovação do alvará 

 1 — Os titulares de licenças emitidas pelo Município de Vendas Novas devem fazer prova da 
renovação do alvará no prazo máximo de trinta dias, sob pena da caducidade das licenças. 

2 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua apreensão, a qual tem lugar na 
sequência de notificação ao respetivo titular e comunicação do facto ao IMT, I. P. 

 

 

CAPÍTULO V 

Condições de Exploração do Serviço 

 

Artigo 29.º 

Prestação obrigatória de serviços 

1 — É assegurada aos passageiros a prestação de serviços em paridade de condições, a 
igualdade de tratamento no acesso e a fruição dos serviços públicos de transporte em táxi. 

2 — O serviço de táxi pode ser contratado através da recolha do passageiro na via pública, 
mediante a solicitação no local ou em praças dedicadas ao serviço de táxi, bem como através 
de plataformas de reserva e a contrato. 

3 — Os táxis devem estar à disposição do público, de acordo com o regime de estacionamento 
que lhes for fixado, não podendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a 
tipologia prevista. 
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Artigo 33.º 

Regime tarifário 

1 — Os serviços públicos de transporte de passageiros em táxi estão sujeitos a um regime de 
tarifas definidas em regulamento, a aprovar pela AMT, que estabelece as regras gerais de 
formação dos preços em função dos tipos de serviço, tendo em conta os princípios da 
recuperação económica e financeira dos custos do serviço em cenário de eficiência e da 
promoção da acessibilidade económica dos utilizadores, ouvido o Conselho Nacional do 
Consumo.  

2 — O Município de Vendas Novas poderá fixar tarifas específicas, através de regulamentos 
próprios, aprovados pela Câmara Municipal e comunicados à AMT.  

3 — Os regulamentos tarifários estabelecidos pelo Município de Vendas Novas devem respeitar 
regras gerais conforme constante no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 101/2023, de 31 de 
outubro de 2023.  

4 — O operador de táxi deve manter afixado no veículo, em local visível e de fácil, consulta pelo 
passageiro, o tarifário em vigor. 

 

Artigo 34.º 

Taxímetros e sistemas de faturação 

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homologados e aferidos por entidade 
reconhecida para efeitos de controlo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de 
distância.  

2 — Dispor de faturação eletrónica, de acordo com o programa certificado pela AT e conectado 
ao taxímetro.  

3 — Os taxímetros devem ser afixados no centro longitudinal do tablier do veículo e na metade 
superior ou em cima daquele, ou no espelho retrovisor do veículo, de forma a assegurar a boa 
visibilidade do mostrador pelos passageiros, não podendo ser sujeitos a controlo metrológico 
legal os que não respeitem esta condição. 

 

 

CAPÍTULO VI 

Fiscalização e Regime Sancionatório 

 

Artigo 35.º 

Entidades fiscalizadoras 

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente regulamento compete às seguintes 
entidades, no quadro das suas competências:  

a) IMT, I. P.;  

b) AMT;  

c) Guarda Nacional Republicana;  

d) Polícia de Segurança Pública;  

e) Polícia municipal;  

f) Autoridade de transportes do Município de Vendas Novas;  



 

 
Página 15 de 17 

 

Artigo 39.º 

Sanções acessórias 

 Pela prática das contraordenações previstas no artigo 36.º podem ainda ser aplicadas as 
seguintes sanções acessórias ao operador, em função da gravidade do ilícito praticado e nos 
termos do regime geral das contraordenações:  

a) Revogação da licença municipal de transporte em táxi;  

b) Apreensão dos veículos;  

c) Interdição do exercício da atividade no concelho por um período até dois anos. 

 

 

CAPÍTULO VII 

Disposições Finais e Transitórias 

 

Artigo 40.º 

Recolha e tratamento de dados 

1 — A recolha e o tratamento dos dados pessoais serão apenas os estritamente necessários 
para a aplicação do presente Regulamento no respeito pelas regras da privacidade e proteção 
de dados pessoais constantes do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), bem como da legislação nacional aplicável.  

2 — Todos os dados pessoais ao abrigo deste Regulamento destinam-se única e exclusivamente 
a ser utilizados pelo Município de Vendas Novas, na prossecução da finalidade indicada no 
número anterior, que tem como fundamento de licitude a obrigação legal. 

3 — Na aplicação do presente Regulamento: a) São objeto de tratamento de dados pessoais 
como nome, número de identificação fiscal, morada, endereço eletrónico, contacto telefónico, e 
outros que se mostrarem necessários para efeitos de aferição da legitimidade, a localização, e 
os documentos instrutórios específicos necessários para efeitos de análise e decisão do 
procedimento.  

4 — Cada uma destas categorias de dados pessoais é objeto de tratamento adequado, 
pertinente e estritamente necessário para a prossecução da finalidade indicada, garantindo que 
os dados inexatos serão apagados ou retificados sem demora. 

5 — O Município de Vendas Novas aplica, tanto no momento de definição dos meios de 
tratamento de dados como no momento do próprio tratamento, as medidas técnicas e 
organizativas que possam assegurar os adequados níveis de segurança e de proteção de dados 
pessoais dos titulares, nos termos dos artigos 25.º e 32.º do Regulamento (UE) n.º 2016/679 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016.  

6 — Esta obrigação aplica-se à quantidade de dados pessoais recolhidos, à extensão do seu 
tratamento, ao seu prazo de conservação e à sua acessibilidade, assegurando que os dados 
pessoais não sejam disponibilizados sem intervenção humana a um número indeterminado de 
pessoas singulares.  

7 — Os dados pessoais, por regra, serão conservados apenas pelo período de tempo necessário 
e no âmbito da(s) finalidade(s) para as quais são recolhidos.  

8 — Os titulares dos dados pessoais têm direito a aceder à informação sobre o(s) tratamento(s) 
dos seus dados, a retificá-la se não estiver correta, ou até apagá-la. Além destes direitos, 
designados e protegidos no RGPD como Direito de Informação, Direito de Acesso, Direito de 
Retificação e Direito de Apagamento, os requerentes têm ainda Direito à Limitação de 
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Artigo 44.º 

Integração de lacunas 

Em tudo o que não se encontre especialmente previsto no presente Regulamento é aplicável o 
disposto na legislação em vigor. 

 

 

Artigo 45.º 

Norma revogatória 

Com a aprovação do presente regulamento é revogado Regulamento Municipal do Transporte 
Público de Aluguer em Veículos de Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transportes em Táxi. 

 

Artigo 46.º 

 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da 
República. 

 

 

ANEXO I 

Estacionamento 

 

Freguesia 
Local Número de Lugares de 

estacionamento 

Vendas Novas 

Avenida da República 6 

Largo 7 de Setembro 1 

Av. 25 de Abril (Estação 
Rodoviária) 

1 

Rua da Escola Prática de 
Artilharia (Estação 

Ferroviária) 
1 

Landeira Rua 1.º de Maio 1 
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 2.ª série

MUNICÍPIO DE VENDAS NOVAS

Aviso n.º 20201/2026/2

Sumário: Aprovação do projeto de Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Auto-
móveis Ligeiros de Passageiros ― Transporte em Táxi.

Projeto de Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos  
Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transporte em Táxi

Ricardo Manuel Coelho Videira, Presidente da Câmara Municipal de Vendas Novas, torna a público, 
ao abrigo da competência que lhe confere a alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
Setembro, que a Câmara Municipal, em sua reunião ordinária realizada dia 5 de agosto de 2026, deli-
berou aprovar o Projeto de Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis 
Ligeiros de Passageiros — Transporte em Táxi. Assim, nos termos e para cumprimento do disposto 
no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, na sua atual redação, submete-se o referido Projeto de Regulamento a consulta pública, 
pelo prazo de 30 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso na 2.ª série do 
Diário da República.

O documento encontra-se disponível para consulta na Junta de Freguesia da Landeira e no Cen-
tro de Atendimento ao Público da Câmara Municipal de Vendas Novas, todos os dias úteis das 9:00 
às 12:30 e das 14:00 às 17:30 horas, bem como no sítio do Município de Vendas Novas na Internet 
(www.cm-vendasnovas.pt)

As sugestões deverão ser formuladas por escrito, presencialmente, por correio ou por via eletrónica 
através do endereço de e-mail do Município de Vendas Novas e enviadas à Câmara Municipal, dirigidas 
ao seu Presidente, até às 17:30 horas do último dia do prazo acima referido.

7 de agosto de 2026. — O Presidente da Câmara Municipal, Ricardo Manuel Coelho Videira.
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